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As práticas antissindicais, medidas tomadas por gestores de empresas públicas e privadas 
contra dirigentes dos sindicatos ou trabalhadores vêm aumentando desde o golpe de 2016. O objetivo é 
tentar cercear o trabalho dos sindicalistas e a atuação do trabalhador sindicalizado em defesa dos 
direitos e impedir conquistas, como melhores condições de trabalho e renda.  

Os próprios patrões, ou os chefes por eles indicados, assediam moralmente de todas as formas, 
seja chamando a polícia para agir com suas bombas de gás lacrimogênio e cassetetes, ameaçando 
quem se sindicaliza e usando todos os artifícios na tentativa de desmobilizar a categoria a lutar por 
direitos, a paralisar as atividades por algumas horas, um dia ou até por tempo indeterminado para 
pressionar por negociações.

Na maioria das vezes, a luta é para conseguir, por exemplo, negociar reajuste salarial de acordo 
com os índices da inflação, como é o caso recente do trabalhadores e trabalhadoras da Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN), que tem o hábito de chamar a Polícia Militar (PM) para intimidar os 
trabalhadores Em Santa Catarina, a gerência dos Correios de Itajaí também chamou a PM para não 
negociar com grevistas que reivindicavam melhores condições de trabalho.

Tanto a Constituição quanto a OIT deixam claro o que é prática antissindical e como essas 
atitudes das empresas e dos governos prejudicam os trabalhadores e trabalhadoras.

De acordo com as definições legais, prática antissindical é toda e qualquer ação ou ato de 
discriminação de natureza sindical ou que tenha por finalidade prejudicar, dificultar ou impedir, de 
algum modo a organização, a administração, a ação, o direito de sindicalização e a negociação coletiva, 
seja ela praticada pelo Estado, pelos empregadores ou por terceiros. É importante que o trabalhador 
fique atento e denuncie ao perceber que está tendo sua liberdade de reivindicar direitos cerceada.

Entenda o que são práticas antissindicais e por que
são prejudiciais ao trabalhador

Funcionários do BB cobram da Cassi 
posicionamento sobre nova regra da ANS

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) publicará em 1º de agosto, no Diário Oficial da 
União, a nova regra que determina que os planos de saúde não poderão mais limitar o número de 
consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas. A Caixa 
de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (Cassi) ainda não se manifestou sobre a medida, 
aprovada no início de julho pela ANS e que passará a valer com a publicação.

“A atenção à saúde psicológica e até mesmo física dos bancários, com lesões por esforço 
repetitivo e distúrbios osteomusculares (LER/DORT), é necessária e urgente. O fim da limitação do 
número de consultas para o tratamento desses problemas pela Cassi sempre foi uma reivindicação 
nossa”, aponta o coordenador da Comissão de Empresa dos Funcionários do Banco do Brasil (CEBB), 
João Fukunaga. A categoria está entre as mais afetadas por doenças do trabalho, fenômeno 
intimamente relacionado às pressões por metas, acúmulos de funções e a sobrecarga comuns à atual 
rotina do bancário.

Antes da decisão da ANS, os planos eram obrigados a conceder uma cobertura mínima, que 
variava de 12 a 18 sessões por ano, podendo chegar a 40 ao ano, dependendo do transtorno tratado. 
“Essa quantidade sempre foi insuficiente para a demanda real das bancárias e bancários”, ressalta João.

Segundo dados do INSS, compilados pelo Departamento Intersindical de Estudos 
Socioeconômicas (Dieese), entre 2012 e 2021, doença foi a maior razão de afastamento dos bancários, 
responsável por 74,3% dos casos, contra 25,7% por acidentes. Os adoecimentos mais comuns 
registrados foram depressão, ansiedade, estresse e LER/DORT. O Observatório de Saúde do 
Trabalhador, do Ministério Público do Trabalho, aponta ainda que a incidência de doenças mentais e 
tendinites entre bancários é de três a quatro vezes maior que a da média da população.

Cartórios de Petrópolis já podem alterar nome de pessoas maiores de 18 anos
Alterar o nome diretamente em Cartório de Registro Civil, independentemente de prazo, 

motivação, gênero, juízo de valor ou de conveniência (salvo suspeita de vício de vontade, fraude, 
falsidade, má-fé ou simulação) e de decisão judicial, passou a ser permitido no Brasil a qualquer pessoa 
maior de 18 anos. Esta é uma das novidades introduzidas na Lei de Registros Públicos pela nova 
legislação federal (nº 14.38222).

Para realizar o ato diretamente em Cartório de Registro Civil é necessário que o interessado, 
compareça a unidade com seus documentos pessoais (RG e CPF). O valor do ato é o custo de um 
procedimento, tabelado por lei, e que varia de acordo com a unidade da federação. 
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